
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 949.410 - SC (2016/0180662-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DIUSA BURIGO REBELLO 
AGRAVANTE : IRANY AMABILE BURIGO 
AGRAVANTE : ISAURA COLLE THOME 
AGRAVANTE : JOSE QUERINO 
AGRAVANTE : ROLDÃO SILÉSIO DA ROCHA 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO E OUTRO(S) - SC011208 

 GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART E OUTRO(S) - 
SC019171 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMENTA

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO INTERNO. PREPARO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
1.  Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, considera-se 
deserto o recurso especial interposto quando não há correspondência 
entre o número do código de barras da guia de recolhimento das guias 
relativas ao preparo recursal e os respectivos comprovantes de 
pagamento bancário, irregularidade que não pode ser sanada 
posteriormente em razão da preclusão consumativa.  
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DIUSA BURIGO REBELLO 
AGRAVANTE : IRANY AMABILE BURIGO 
AGRAVANTE : ISAURA COLLE THOME 
AGRAVANTE : JOSE QUERINO 
AGRAVANTE : ROLDÃO SILÉSIO DA ROCHA 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO E OUTRO(S) - SC011208 
   GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART E OUTRO(S) - 

SC019171 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA(Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por DIUSA BURIGO REBELLO e OUTROS desafiando decisão do 

seguinte teor (fls. 477/478):

Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto contra 
decisão que inadmitiu recurso especial.
Relatados. Decido.
Inicialmente, consigno que de acordo com os Enunciados 
Administrativos do STJ n.º 02 e 03, os requisitos de admissibilidade 
recursal exigidos serão aqueles previstos no revogado CPC de 
1973, se a decisão impugnada foi publicada até 17 de março de 
2016 ou, se publicada após 18 de março de 2016, serão exigidos 
tal qual previsto no CPC de 2015.
Mediante análise dos autos, verifica-se que há divergência entre o 
número constante no código de barras das guias de preparo e seus 
respectivos comprovantes de pagamento. 
Registre-se que este Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento de que "a falta de correspondência entre o número do 
código de barras da guia de recolhimento e o comprovante 
bancário demonstra irregularidade no preparo do recurso especial, 
tornando-o, portanto, deserto" (EDcl no AREsp 181.119/RS, 4ª 
Turma, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe de 25/2/2013).
Nesse sentido, ainda: AgRg no AREsp 222.834/RN, 1.ª Turma, Rel. 
Min. Ari Pargendler, DJe de 16/4/2013; AgRg no AREsp 
202.005/DF, 4.ª Turma, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, DJe de 
4/3/2013, e; PET no AREsp 157.706/SC, 4.ª Turma, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, DJe de 17/8/2012.
Assim, não se verifica o atendimento da exigência contida no art. 
511, caput, do CPC/1973, incidindo, na espécie, também o disposto 
na Súmula n.º 187 deste Tribunal, o que leva à deserção do 
recurso.
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Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC de 2015 
(correspondente ao art. 557, caput, do CPC de 1973), c.c. art. 1.º 
da Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO CONHEÇO do recurso.

Sustentam os agravantes, em resumo, a não incidência da Súmula 187/STJ 

porquanto "de fato, ocorreu equívoco por parte dos recorrentes quanto ao comprovante de 

pagamento em relação a guia correta, o que gerou divergência com a numeração do 

código de barras. Contudo, conforme faz prova o comprovante de pagamento das custas - 

anexo, e correto - estas foram pagas dentro da data aprazada para a interposição do 

agravo interposto. Aliás, muito antes da data final para a interposição do recurso 

interposto tempestivamente." (fl. 486). Pugna, ainda, pela a aplicação do art. 1.007, § 7º, do 

CPC/15 ao presente caso.

Requer a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA(Relator): Inicialmente, 

registre-se, de logo, que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/73; por isso, no 

exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, será observada a diretriz contida no 

Enunciado Administrativo n.2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão de 9 de março de 

2016 (Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/73 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 

na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça).

Dito isso, verifica-se que a irresignação não merece acolhimento, tendo em conta 

que as partes agravantes não lograram desenvolver argumentação apta a desconstituir os 

fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Conforme consignado na decisão agravada, considera-se deserto o recurso 

especial interposto quando não há correspondência entre o número do código de barras da guia 

de recolhimento e o comprovante de pagamento bancário. Ademais, a jurisprudência desta Corte 

é firme no sentido de que referida irregularidade no preparo recursal não pode ser sanada 

posteriormente em razão da preclusão consumativa.

Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. PREPARO. 
GUIA DE RECOLHIMENTO E COMPROVANTE DE   
PAGAMENTO.  CÓDIGOS  DE  BARRAS.  NÚMEROS  
DIVERGENTES.  SÚMULA 187/STJ. RECURSO ESPECIAL 
DESERTO.
1.  A  não  correspondência  do número constante do código de 
barras especificado na Guia de Recolhimento da União com o 
número do código de  barras constante do comprovante de 
pagamento, leva à deserção do recurso especial, não sendo 
possível posterior regularização.
Precedentes: AgInt no AREsp 829.502/PB, Segunda Turma, Rel. 
Ministra Diva   Malerbi   (Desembargadora   Convocada  TRF  3ª  
Região),  DJe 23/8/2016;  AgRg  no AREsp 728.634/CE, Terceira 
Turma, Rel. Ministro João  Otávio  de  Noronha, DJe 16/6/2016; 
AgRg no REsp 1.584.309/PE, Segunda Turma, Rel. Ministro 
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Humberto Martins, julgado em 19/5/2016, DJe 30/5/2016.
2. Agravo regimental não provido.
(AgInt no REsp 1.607.979/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 
03/10/2016)

AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE  DA  GUIA  DE 
RECOLHIMENTO REFERENTE À CUSTAS JUDICIAIS E SEU 
RESPECTIVO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. DESERÇÃO. 
APLICABILIDADE.
1. O marco temporal de aplicação do Código de Processo Civil de 
2015 é  a  intimação  da  decisão  recorrida  que,  no presente caso, 
foi realizada sob a égide do antigo Codex Processual. Precedentes.
2.  A  falta  de correspondência entre o código de barras da guia 
de recolhimento  de  custas  e  o  do  comprovante  bancário  
demonstra irregularidade no preparo do recurso especial, 
tornando-o, portanto, deserto.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 900.577/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 
04/10/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
DESERÇÃO. RECOLHIMENTO DE PREPARO. NÚMERO DO 
CÓDIGO  DE  RECOLHIMENTO  DIVERSO  DO  PREVISTO NA 
RESOLUÇÃO DO STJ. CÓDIGO DE BARRAS. DIVERGÊNCIA. 
IRREGULARIDADE. AUSÊNCIA DE PREPARO.
1.  Aos  recursos  interpostos  com fundamento no Código de 
Processo Civil  de  1973  devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal  na  forma  nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então,   pela   jurisprudência   do  
Superior  Tribunal  de  Justiça (Enunciado Administrativo n. 2/STJ).
2.  É  deserto o Recurso Especial cujo preparo é comprovado com 
guia em  que  o número do código de recolhimento é diverso do 
previsto na resolução do STJ vigente à época da interposição do 
recurso.
3.  A falta de correspondência entre o código de barras constante 
do comprovante  de  pagamento  e  o  da guia de recolhimento do 
preparo enseja  a  aplicação  da  pena  de deserção ante a 
irregularidade no pagamento do preparo.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 883.138/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 10/10/2016)

AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO ESPECIAL - AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - AÇÃO INDENIZATÓRIA  E  AÇÃO  CAUTELAR 
INOMINADA - DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO CONHECENDO   
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DO   RECLAMO  -  DESERÇÃO  -  INSURGÊNCIA  RECURSAL  
DO REQUERIDO.
1.  Enunciado  1  das  Diretrizes  de  Aplicação  do  Novo Código 
de Processo  Civil  aos  processos  em  trâmite  no  STJ: "Aos 
recursos interpostos   com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos 
os requisitos de  admissibilidade  na  forma  nele prevista, com as 
interpretações dadas   até  então  pela  jurisprudência  do  Superior  
Tribunal  de Justiça".
2.  A  jurisprudência  do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no 
sentido  de que "a falta de correspondência entre o número do 
código de barras da guia de recolhimento e o comprovante 
bancário demonstra irregularidade no preparo do recurso especial, 
tornando-o, portanto, deserto"  (AgRg  no  AREsp  702.659/RS,  
Rel.  Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
24/11/2015, DJe 15/12/2015).
3.  A  regularidade  do  preparo  deve  ser  demonstrada  no  ato de 
interposição   do  recurso,  sob  pena  de  deserção  (art.  511  do 
CPC/1973). Precedentes.
4. Deixa-se de aplicar honorários sucumbenciais recursais nos 
termos do  enunciado  16 da ENFAM: "Não é possível majorar os 
honorários na hipótese  de  interposição  de  recurso  no mesmo 
grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015)".
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.286.173/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 22/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
DIVERGÊNCIA ENTRE A GUIA DE RECOLHIMENTO E O 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO. DESERÇÃO DO RECURSO.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões  publicadas  até 17 da março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  
prevista,  com  as interpretações  dadas,  até  então,  pela 
jurisprudência do Superior Tribunal  de  Justiça"  (Enunciado  n.  2 
do Pleno do STJ, sessão de 09/03/2016).
2.  Em  relação  ao  que  dispõe  o art. 511 do CPC/1973, esta 
Corte Superior  firmou o entendimento de que a divergência 
existente entre o  código  de  barras  da  guia  de  recolhimento  das 
custas e o do comprovante  de  pagamento  implica  a  não  
comprovação oportuna do preparo e, por conseguinte, o 
reconhecimento da deserção do recurso, sendo  inviável  sanar  
essa  deficiência posteriormente, em face da preclusão 
consumativa.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 648.624/ES, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 19/05/2016)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 

Documento: 1557239 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/12/2016 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0180662-1 AREsp 949.410 / SC

Números Origem:  200872040002402  450406563720154040000  50054611020154047204  
50069828720154047204  50408235420154040000  SC-200872040002402  
SC-50054611020154047204  SC-50069828720154047204  
TRF4-50406563720154040000

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIUSA BURIGO REBELLO 
AGRAVANTE : IRANY AMABILE BURIGO 
AGRAVANTE : ISAURA COLLE THOME 
AGRAVANTE : JOSE QUERINO 
AGRAVANTE : ROLDÃO SILÉSIO DA ROCHA 
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART E OUTRO(S) - SC019171 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DIUSA BURIGO REBELLO 
AGRAVANTE : IRANY AMABILE BURIGO 
AGRAVANTE : ISAURA COLLE THOME 
AGRAVANTE : JOSE QUERINO 
AGRAVANTE : ROLDÃO SILÉSIO DA ROCHA 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO E OUTRO(S) - SC011208 

 GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART E OUTRO(S) - SC019171 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 

Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1557239 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/12/2016 Página  9 de 4


